
TITO LÍVIO MARIA FEIJÓ 
Legislaturas: IX, XI. 
 
Data de nascimento 
 1917-05-19. 
 
Localidade 
 Cabo Verde. 
 
Data da morte 
 1998-03-03. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Agronomia pelo Instituto Superior de Agronomia de Lisboa; 
 Licenciatura em Ciências Socais e Políticas Ultramarinas pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e 

Política Ultramarinas de Lisboa (1953), quando já era funcionário do Ministério do Ultramar. 
 
Profissão 
 Funcionário público do quadro do Ultramar. 
 
Carreira profissional 
 Ingressa no quadro ultramarino como Chefe de Posto em Lepi (1949); 
 Secretário de Circunscrição no Lobito e cumulativamente: Administrador interino e Delegado do Governo 

no Grémio do Sal do Distrito de Benguela (1950-1952); 
 Delegado da Mocidade Portuguesa no Lobito. 
 Curso de Altos Estudos Ultramarinos (1953); 
 Promovido a Administrador, regressa a Angola (1957); 
 Administrador de Negage (1957); 
 Administrador de Uige, de Malange e Ambrizete (1958); 
 Delegado do Procurador da República da Comarca do Congo. 
 Intendente de Distrito colocado em Cabo Verde (1963); 
 Encarregado do Governo de Cabo Verde; Chefe dos Serviços de Educação;  
 Presidente do Instituto do Trabalho, Previdência e Assistência Social de Cabo Verde (1964-1965); 
 Chefe dos Serviços de Administração Civil de Cabo Verde;  
 Presidente da Comissão de Redacção e Faltas do Conselho Legislativo de Cabo Verde;  
 Vogal do Conselho Técnico de Obras Públicas de Cabo Verde;  
 Vogal do Conselho do Governo Disciplinar de Cabo Verde;  
 Vogal do Tribunal Administrativo de Cabo Verde;  
 Membro da Comissão Provincial de Planeamento e Integração Económica (1965); 
 Comissário Provincial e Cabo Verde da Mocidade Portuguesa (1965); 
 Secretário-Geral de Cabo Verde;  
 Encarregado do Governo de Cabo Verde;  
 Presidente do Conselho do Governo de Cabo Verde;  
 Presidente da Assembleia Legislativa de Cabo Verde; 
 Presidente da Junta Consultiva de Cabo Verde;  
 Governador do Distrito do Sotavento (1969-1974); 
 Inspector Superior da Administração Ultramarina (1971); 
 Passou à situação de reforma em 1974. 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

IX Cabo Verde Ultramar. 
XI Cabo Verde Ultramar 
 
Intervenções parlamentares 
IX Legislatura (1965-1969) 
1.ª Sessão Legislativa (1965-1966) 
 Participa no debate do aviso prévio do Sr. Deputado Henriques Nazaré sobre o problema habitacional 

das classes economicamente débeis do ultramar.  



2.ª Sessão Legislativa (1966-1967) 
 Faz considerações acerca do Decreto-Lei n.º 47.314 respeitante ao arrendamento rural e à parceria 

agrícola em Cabo Verde.  
 Discute as Contas Gerais do Estado e da Junta do Crédito Público relativas a 1965.  
 Pede a adopção de medidas que estimulem a indústria de extracção das pozolanas em Cabo Verde.  
3.ª Sessão Legislativa (1967-1968) 
 Refere-se ao valioso contributo dado ao ensino pelo Liceu de Gil Eanes, em S. Vicente de Cabo Verde.  
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa à elaboração e execução do III Plano de Fomento.  
 Refere-se à próxima visita do Chefe do Estado a Cabo Verde e à Guiné.  
 Refere-se à viagem do Sr. Presidente da República a Cabo Verde, depois de realizada, pondo em relevo 

o entusiástico acolhimento de que o Chefe do Estado foi alvo por parte das populações locais.  
 Participa no debate sobre as contas gerais do Estado e da Junta do Crédito Público de 1966.  
4.ª Sessão Legislativa (1968-1969) 
 Agradece o voto de pesar pela morte de seu pai.  
 Participa no debate sobre as contas gerais do Estado e da Junta do Crédito Público de 1967.  
 Faz considerações sobre problemas respeitantes à estrutura dos quadros administrativos de Cabo Verde.  
 
XI Legislatura (1973-1974) 
1.ª Sessão Legislativa (1973-1974) 
 Participa na discussão, na especialidade, da proposta de lei do IV Plano de Fomento.  
 Intervém no debate, na generalidade, da proposta de lei sobre o IV Plano de Fomento.  
 Discute a moção apresentada pelo Sr. Deputado Neto Miranda em nome e como presidente da Comissão 

do Ultramar. 


